
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2210857 - MG (2025/0148696-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : KAUAM ALVES PEREIRA
ADVOGADO : PEDRO DONIZETI TEODORO - MG080590

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DANO MORAL COLETIVO.
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra decisão
que negou provimento ao recurso especial, buscando a fixação de valor mínimo para
reparação de dano moral coletivo pela prática do crime de tráfico de drogas, conforme
art. 33 da Lei nº 11.343/2006, sem necessidade de instrução probatória específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação de valor mínimo
para reparação de danos morais coletivos na sentença penal condenatória sem a
realização de instrução probatória específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem concluiu que o pedido expresso, por si só, não basta para a
condenação, sendo necessária instrução probatória específica para a quantificação do
dano moral coletivo.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a reparação de danos morais
coletivos exige instrução probatória específica para demonstrar o abalo à esfera moral
coletiva.
5. Não foram preenchidos os requisitos necessários para a fixação de valor mínimo a
título de reparação por danos morais coletivos, como pedido expresso na denúncia,
indicação do valor pretendido e realização de instrução processual específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fixação de danos morais coletivos demanda instrução
probatória específica para demonstrar o abalo à esfera moral coletiva. 2. A ausência de
instrução probatória específica inviabiliza a fixação de valor mínimo para reparação de
danos morais coletivos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; Lei nº 11.343/2006, art. 33.
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STJ, AgRg no REsp 2.146.421/MG, Rel. Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, DJe ; STJ, REsp 2.099.463/MG, Rel. Min.23/12/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe .25/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DANO MORAL COLETIVO.
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra decisão
que negou provimento ao recurso especial, buscando a fixação de valor mínimo para
reparação de dano moral coletivo pela prática do crime de tráfico de drogas, conforme
art. 33 da Lei nº 11.343/2006, sem necessidade de instrução probatória específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação de valor mínimo
para reparação de danos morais coletivos na sentença penal condenatória sem a
realização de instrução probatória específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem concluiu que o pedido expresso, por si só, não basta para a
condenação, sendo necessária instrução probatória específica para a quantificação do
dano moral coletivo.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a reparação de danos morais
coletivos exige instrução probatória específica para demonstrar o abalo à esfera moral
coletiva.

5. Não foram preenchidos os requisitos necessários para a fixação de valor mínimo a
título de reparação por danos morais coletivos, como pedido expresso na denúncia,
indicação do valor pretendido e realização de instrução processual específica.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fixação de danos morais coletivos demanda instrução
probatória específica para demonstrar o abalo à esfera moral coletiva. 2. A ausência de
instrução probatória específica inviabiliza a fixação de valor mínimo para reparação de
danos morais coletivos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV; Lei nº 11.343/2006, art. 33.

STJ, AgRg no REsp 2.146.421/MG, Rel. Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, DJe ; STJ, REsp 2.099.463/MG, Rel. Min.23/12/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe .25/2/2025

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DE

MINAS GERAIS contra decisão que conheceu e negou provimento ao recurso especial,
nos termos do art. 255, § 4º, inciso II, do RISTJ.

Informam os autos que o recorrente foi condenado pela prática do delito
previsto no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, à pena de 1 ano, 7 meses e 28 dias de
reclusão, em regime aberto.

Em segunda instância, o Tribunal de origem, por maioria, negou provimento
ao apelo interposto pelo Ministério Público (fls. 338-353).

Inconformado, o Ministério Público interpõe recurso especial (fls. 360-386)
para, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea , da Constituição Federal, alegara
violação ao art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal.

Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso especial nos
seguintes termos:

“(...) Diante do exposto, o Ministério Público do Estado de
Minas Gerais requer o conhecimento e o provimento do presente
recurso especial, para que seja reconhecida a contrariedade ou negativa
de vigência do art. 387, IV, do Código de Processo Penal e, por
conseguinte, determinada a condenação do recorrido ao pagamento de
indenização por dano moral coletivo.”

 
Ausentes as contrarrazões, o recurso foi admitido na origem (fls. 391-393) e

os autos encaminhados a esta Corte Superior.
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O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do
recurso especial (fls. 406-411).

Decisão que conheceu e negou provimento ao recurso especial, com 
fundamento no art. 255, §4º, inciso II, do RISTJ (fls. 414-418).

No agravo regimental (fls. 424-439), o Ministério Público reitera os
argumentos expostos no recurso especial, aduzindo que o presente recurso merece
conhecimento e provimento, no sentido de fixar valor mínimo para reparação do crime a
título de dano moral coletivo pela prática do crime do art. 33 da Lei nº. 11.343/2006,
reconhecendo-se a desnecessidade de instrução probatória específica.

Por manter a decisão, trago o feito à Turma para julgamento.

É o relatório.

 
 

VOTO

 
O agravo não reúne condições de prosperar.

Tal como relatado, o agravante requer, em suma, a reconsideração da decisão
agravada, para reformá-la, no sentido de fixar valor mínimo para reparação do crime a
título de dano moral coletivo pela prática do crime do art. 33 da Lei nº. 11.343/2006,
reconhecendo-se a desnecessidade de instrução probatória específica.

Contudo, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão impugnada por
seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas neste recurso, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão de fls. 414-418. Ao contrário, os
argumentos ali externados merecem ser ratificados.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua utilização
como forma de expressar a insatisfação com a decisão ora questionado, na tentativa de
rediscutir a matéria.

A propósito, confira-se o seguinte trecho da decisão impugnada quanto ao
ponto:

 
“(...) A questão em discussão consiste em saber se é possível

a fixação de valor mínimo para reparação de danos morais coletivos na
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sentença penal condenatória sem a realização de instrução probatória
específica.

O Ministério Público de Minas Gerais afirma que a prática
de atos ilícitos contra a coletividade, incluindo-se as infrações penais,
faz surgir o dano moral coletivo, o qual dispensa a exigência de prova
do dano ou de sua extensão. Aduz que se trata de dano moral in re ipsa.

Entretanto, a despeito das manifestações judiciosas acima
aludidas, entendo não ser o caso de acolhimento da tese.

(...) Consoante se depreende dos excertos acima transcritos, o
Tribunal de origem, soberano na análise do arcabouço fático-probatório
dos autos, concluiu que o pedido expresso, por si só, não basta para a
condenação, sendo necessária instrução probatória específica para a
quantificação do dano moral coletivo.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que,
ressalvada a hipótese do Tema Repetitivo 983/STJ - que estabelece
contornos específicos para os casos de violência doméstica - a aplicação
do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, quando a conduta
delitiva envolve sujeito passivo determinado, impõe o atendimento de
dois requisitos mínimos: (i) o pedido expresso de indenização para
reparação mínima dos danos causados pelo fato delituoso e (ii) a
indicação clara do valor pretendido a esse título, sob pena de violação
ao princípio do contraditório e ao próprio sistema acusatório.

A situação, contudo, é totalmente diversa quando se está a
analisar a reparação de danos morais coletivos, relativos à infração
penal cujo sujeito passivo é indeterminado, como é o caso dos autos, em
que se imputa a prática do crime de tráfico de drogas.

A reparabilidade decorrente da violação desses direitos ou
interesses transindividuais, pela própria natureza da verba indenizatória
que se pretende auferir (danos morais coletivos), para além da
comprovação da prática da conduta típica, exige-se que a instrução
demonstre ter havido concreto e efetivo abalo à esfera moral coletiva.

Emerge com nitidez que, nessa situação, a possibilidade de
reparação do dano moral, cujo credor é a coletividade, deve ser
verificada no caso concreto, com instrução processual específica que
demonstre a relevância do dano causado à sociedade e a razoabilidade
do valor fixado.”

 
 

Razão não assiste ao agravante.

A Corte de origem, soberana na análise das provas dos autos, afastou,
fundamentadamente, o pedido de condenação do réu ao pagamento de danos morais, em
razão da impossibilidade de aferição da extensão do dano.

Portanto, as razões apresentadas revelam que não houve a discussão
aprofundada sobre o  de reparação pelos danos morais coletivos, sendoquantum
indispensável a instrução específica para apurar o valor mínimo do dano a ser definido.

Seguindo essa mesma lógica, há entendimento nesta Corte no sentido de que a
fixação de danos morais coletivos demanda instrução probatória específica para
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demonstrar o abalo à esfera moral coletiva, especialmente nos delitos como o tráfico de
drogas por ter sujeito passivo indeterminado.

Uma vez que não foram preenchidos, cumulativamente, todos os requisitos
necessários para a fixação de valor mínimo a título de reparação por danos morais
coletivos – quais sejam: (a) pedido expresso na denúncia; (b) indicação/quantificação do
valor pretendido; (c) realização de instrução processual específica para garantir o
contraditório e a ampla defesa –, não há como se acolher o pedido formulado pelo
recorrente.

Além dos precedentes anteriormente citados, trago mais este:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS.
DANO MORAL COLETIVO. FIXAÇÃO. REQUISITOS. PEDIDO
EXPRESSO. INDICAÇÃO DE VALOR E INSTRUÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão
monocrática, exarada pelo relator, quando não cognoscível o objetivado
recurso, seja por incidência de óbice processual ou, ainda, quando
alinhado o aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte
Uniformizadora, ex vi dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c o art.
3º do CPP. Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se encampada, ainda,
pela dicção sistêmica da Súmula n. 568/STJ, do art. 38 da Lei n. 8.038
/1990 e, notadamente, do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 

, fixou o entendimento de que a reparação de danos morais21/11/2023
individuais, quando possuírem caráter in re ipsa, não exige instrução
específica. Dessa maneira, ressalvada a hipótese do Tema Repetitivo
983/STJ - que estabelece contornos específicos para os casos de
violência doméstica - a aplicação do art. 387, inciso IV, do Código de
Processo Penal, quando a conduta delitiva envolve sujeito passivo
determinado, impõe o atendimento de dois requisitos mínimos: (i) o
pedido expresso de indenização para reparação mínima dos danos
causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação clara do valor pretendido
a esse título, sob pena de violação ao princípio do contraditório e ao
próprio sistema acusatório.

3. A situação, contudo, é totalmente diversa quando se está a
divisar a reparação de danos morais coletivos, relativos a infração penal
cujo sujeito passivo é indeterminado, como é o caso dos autos, em que
se imputa a prática do crime de tráfico de droga. Nessas situações é
necessário se socorrer do conceito de direitos e interesses
transindividuais difusos e coletivos, impondo-se uma interpretação
sistemática do ordenamento jurídico.

4. A reparabilidade decorrente da violação desses direitos ou
interesses transindividuais, pela própria natureza da verba indenizatória
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que se pretende auferir, i. é, danos morais coletivos, para além da
comprovação da prática da conduta típica, exige-se que a instrução
demonstre ter havido concreto e efetivo abalo à esfera moral coletiva.
Nessa situação, a possibilidade de reparação do dano moral, cujo credor
é a coletividade, deve ser verificada no caso concreto, com instrução
processual específica que demonstre a relevância do dano causado à
sociedade e a razoabilidade do valor fixado, porquanto, conforme
orienta a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o dano moral
coletivo somente se configurará se houver grave ofensa à moralidade
pública, objetivamente considerada, causando lesão a valores
fundamentais da sociedade e transbordando da tolerabilidade.

5. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no REsp n. 2.146.421/MG, Rel. Ministro Otávio de

Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), 6ª T., DJe 
).23/12/2024
 
 

Em diretriz coincidente: o REsp n. 2.099.463/MG, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de  e o AgRg no R Esp18/2/2025 25/2/2025
n. 2.152.751/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024
, DJEN de .3/1/2025

Desse modo, dado que não se aduziu qualquer argumento novo e apto a
ensejar a alteração da decisão ora agravada, mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Ilustrativamente:

 
“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DA CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA INSERTA NO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. NÃO
UTILIZAÇÃO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

II - No caso, o agravante não impugnou de forma adequada e
suficiente os fundamentos da decisão recorrida, pois ser limitou a reiter

 no sentidoar a tese jurídica apresentada nas razões do recurso especial
de que a aplicação da causa especial de diminuição de pena relativa ao
tráfico privilegiado não teria sido idônea, vez que quantidade que
extrapola a gravidade ínsita ao tipo penal a justificar a aplicação do
redutor legal não patamar mínimo de um sexto apenas".

III - Não comporta reparo a decisão agravada que manteve o
acórdão impugnado, entendendo devidamente modulada a aplicação da
minorante pelo Tribunal de origem, tendo em vista a utilização da
quantidade de droga, circunstâncias do caso concreto, para amparar a
conclusão a que se chegou na origem sobre a modulação do redutor.
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Agravo regimental desprovido” (STJ - AgRg no REsp
2.100.067/SP, de minha relatoria, Data de Julgamento: ,06/08/2024
Quinta Turma, DJe , grifei).13/08/2024

 
 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0148696-3 REsp 2.210.857 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005000520228130472  10000240300624002

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : KAUAM ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : PEDRO DONIZETI TEODORO  - MG080590

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : KAUAM ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : PEDRO DONIZETI TEODORO  - MG080590

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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